
ESTADO DO PARÁ                                                              Ata nº 017, da Sessão Ordinária de nº 017, de 17 de 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS                  março de 2016, julgada no dia 22 de março de 2016.

Às nove horas do dia vinte e dois de março de dois mil e dezesseis, na sede do Tribunal de Contas

dos Municípios  do Estado do Pará,  na Sala  das Sessões,  Auditório  “Governador  Alacid  da Silva

Nunes”,  sob a  Presidência  do Conselheiro  CEZAR COLARES;  presentes  os  Conselheiros,  JOSÉ

CARLOS  ARAÚJO,  DANIEL  LAVAREDA,  MARA  LÚCIA,  ANTÔNIO  JOSÉ  GUIMARÃES  e

SÉRGIO LEÃO; ausência justificada do Conselheiro ALOÍSIO CHAVES; presença da Procuradora

do Ministério  Público  de Contas  dos Municípios  do Estado do Pará, MARIA REGINA CUNHA;

reuniu-se o Egrégio Colegiado do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em Sessão

Ordinária  realizada  nos  termos  do  Artigo  24  do  Regimento  Interno  desta  Corte.  Convocado  o

Conselheiro Substituto ALEXANDRE CUNHA para composição de quorum nos processos de n°’s 08,

09, 13, e 14, nos termos da alínea “c”, do inciso III, do Artigo 72 do Regimento Interno desta Corte.

Em seguida, a Presidência deu início a Sessão, momento em que assim se manifestou:  “havendo

quorum, declaro aberta a presente Sessão. Inspirai, Senhor, nossos atos neste Plenário, para que possamos

decidir  sempre  com  justiça,  equilíbrio  e  sabedoria”.  Convocados  os  Conselheiros  Substitutos,

ALEXANDRE CUNHA,  SÉRGIO DANTAS e  ADRIANA OLIVEIRA, para apresentarem proposta

de decisão, nos termos do inciso II do Artigo 72 do Regimento Interno desta Corte. Houve votação e

aprovação  da  Ata  da  Sessão  nº  012/2016.  Em  sequência,  apresentada  a  PAUTA  DE

JULGAMENTOS, momento em que foram anunciados os processos:  Processo nº 780022011-

00; Câmara Municipal de São João do Araguaia; Prestação de Contas   –   2011  ; Responsável:

Domingos  Romualdo  Alves  Martins;  Instrução:  1°  Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora

Maria  Regina  Cunha;  Relator:  Conselheiro  Sérgio  Leão;   Publicado  no  DOE  nº  33.087,  de

14.03.2016. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos

autos  ao  Ministério  Público  do  Estado. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade, decidiu pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos autos

ao  Ministério  Publico  Estadual  (Acórdão  nº  28.762).  Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares.

Ausência,  por  ocasião da votação,  da Conselheira  Mara Lúcia.  Processo nº 1260022012-00;

Câmara Municipal de Terra Santa; Prestação de Contas   –   2012  ; Responsável: Luiz Manoel

Feitosa Ferreira; Instrução: 1° Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Regina Cunha;

Relator: Conselheiro Sérgio Leão;   Publicado no DOE nº 33.087, de 14.03.2016. Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pela regularidade das contas. A Presidência proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,

decidiu pela regularidade das contas (Acórdão nº 28.763). Presidência do Conselheiro Cezar Colares.

Ausência, por ocasião da votação, da Conselheira Mara Lúcia. Processo nº 14272012-00; Fundo

Municipal  da Criança e do Adolescente de Abaetetuba; Prestação de Contas   –    2012  ;

Responsável:  Osvaldo Antonio  Maués Quaresma;  Instrução: 1° Controladoria;  Ministério  Público:

Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Sérgio Leão;   Publicado no DOE nº 33.087,

de 14.03.2016. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. O

Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade,  decidiu  pela  regularidade  das  contas (Acórdão  nº  28.764).  Presidência  do
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Conselheiro Cezar Colares. Ausência, por ocasião da votação, da Conselheira Mara Lúcia. Processo

nº    1073292012-00;  FUNDEB  de  Abel  Figueiredo;  Prestação  de  Contas    –    2012  ;

Responsável: Elias Santos Oliveira; Instrução: 1° Controladoria; Ministério Público: Procuradora Geral

- Elisabeth Salame da Silva; Relator: Conselheiro Sérgio Leão;   Publicado no DOE nº 33.087, de

14.03.2016. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas. Presença do Procurador do Ordenador, Dr.

Orlando Barata Miléo Jr. (OAB-Pa nº 7039), em Plenário, que fez uso da palavra, nos termos do Art.

28  do  RI/TCM/Pa.,  apresentou  nova  documentação,  e  requereu  a  reabertura  da  instrução  do

processo.  A matéria  foi  colocada  em discussão. O Conselheiro  Relator  analisou  em mesa  os

documentos  apresentados  e,  comprovada  a  regularidade  na  realização  das  despesas,  assim

manifestou-se:  “pela regularidade das contas, com ressalvas, e aplicação de multa”.  Após, concedida a

palavra ao Ministério Público, que assim manifestou-se: “apesar de constatada a regularidade da Tomada

de Preços nº 002, e a verificação apenas de falhas formais no Pregão 01/2012, mantenho o posicionamento

do Ministério Público de Contas quanto a irregularidade das contas em razão da não remessa dos Contratos

Temporários para registro”. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu

pela regularidade das contas, com ressalvas, e aplicação de multa (Acórdão nº 28.765). Presidência

do  Conselheiro  Cezar  Colares.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  da  Conselheira  Mara  Lúcia.

Processo nº 145142007-00; SEFIN - Entidades Supervisionadas de Belém; Prestação de

Contas   –     2007  ; Responsável: Walber da Conceição Ferreira; Instrução: Auditor Alcimar Lobato e

3ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Regina Cunha; Relatora: Conselheira Mara

Lúcia;     Publicado  no  DOE  nº  33.087,  de  14.03.2016. Cumprindo  dispositivo  regimental,  o

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se  pela regularidade das

contas.  A matéria  foi  colocada  em  discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO.  A

Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à unanimidade,  decidiu  pela  regularidade das

contas  (Acórdão nº 28.766).  Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Ausência, por ocasião da

votação,  da Conselheira Mara Lúcia. Processo nº 145122005-00; Secretaria Municipal  de

Habitação -  SEHAB de Belém;  Prestação de Contas    –    2005;   Responsável;  Paulo  Alberto

Santos de Queiroz; Instrução: 7ª e 3ª Controladorias; Ministério Público: Procuradora Maria Inez

Gueiros;     Relator  convocado para  apresentar  proposta  de  decisão:  Conselheiro  Substituto   Sérgio

Dantas  (  Redistribuído  do    Conselheiro  Sérgio  Leão);   Publicado  no  DOE  nº  33.087,  de

14.03.2016. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se  pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos

autos  ao  Ministério  Público  Estadual.  A matéria  foi  colocada  em  discussão. O Conselheiro

Substituto apresentou sua proposta de decisão, ratificada pelo Conselheiro Relator. A Presidência

proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade, decidiu  pela irregularidade das contas, com

recolhimento,  aplicação  de  multa,  e  encaminhamento  de  cópia  dos  autos  ao  Ministério  Público

Estadual (Acórdão nº 28.767).  Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Ausência, por ocasião da

votação, da Conselheira Mara Lúcia. Processo nº 790042007-00; Serviço Autônomo de Água

e  Esgoto  do  Município  de  São  Miguel  do  Guamá;  Prestação  de  Contas    –    2007  ;

Responsável: José Maria dos Reis; Instrução: 7ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria
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Inez  Gueiros;     Relator  convocado  para  apresentar  proposta  de  decisão:  Conselheiro  Substituto

Alexandre  Cunha  (  Redistribuído  do    Conselheiro  José  Carlos  Araújo);   Publicado  no  DOE  nº

33.087,  de  14.03.2016. Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu

posicionamento dos autos e manifestou-se  pela irregularidade das contas.  A matéria foi colocada

em discussão. O Conselheiro Substituto apresentou sua  proposta de decisão,  ratificada pelo

Conselheiro Relator. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela

irregularidade das contas, com recolhimento (Acórdão nº 28.768). Presidência do Conselheiro Sérgio

Leão. Ausência, por ocasião da votação, da Conselheira Mara Lúcia, e do Conselheiro Cezar Colares.

Processo  nº  492252010-00;  Serviço  Autônomo  de  Água  e  Esgoto  do  Município  de

Muaná;  Prestação de Contas    -    2010  ;  Responsável:  Raimundo Martins  Cunha; Instrução: 2ª

Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina  Cunha;     Relatora  convocada  para

apresentar  proposta  de  decisão:  Conselheira  Substituta   Adriana  Oliveira  (  Redistribuído  do

Conselheiro  Cezar  Colares);   Publicado  no  DOE  nº  33.087,  de  14.03.2016. Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público

Estadual. A matéria foi colocada em discussão. A Conselheira Substituta apresentou sua proposta

de decisão, ratificada pelo Conselheiro Relator. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à

unanimidade, decidiu pela irregularidade das contas, com aplicação de multa, e encaminhamento

de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual (Acórdão nº 28.769). Presidência do Conselheiro

Sérgio Leão. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro José Carlos Araújo, e da Conselheira

Mara  Lúcia. Processo  nº  980022000-00  (200404690-00);  Câmara  Municipal  de

Parauapebas; Recurso de Reconsideração   contra a decisão do Acórdão nº 12.325/2004, de

11.03.04;  Responsável:  Waldemir  de  Matos  Fernandes;  Instrução:  5ª  Controladoria;  Ministério

Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Daniel Lavareda;   Publicado no DOE

nº 33.087, de 14.03.2016. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu

posicionamento dos autos e manifestou-se pelo conhecimento e provimento parcial do Recurso, com

a manutenção da decisão recorrida, e a baixa na responsabilidade do Ordenador das falhas sanadas.

A matéria foi colocada  em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu  VOTO. A Presidência

proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pelo conhecimento e provimento parcial

do Recurso, com a manutenção da decisão recorrida, e a baixa na responsabilidade do Ordenador

das falhas sanadas  (Acórdão nº 28.770).  Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Ausência, por

ocasião da votação, do Conselheiro José Carlos Araújo, da Conselheira Mara Lúcia, e do Conselheiro

Cezar  Colares. Processo nº 201107281-00;  Centro Comunitário Sociedade Comunitária

São João Batista; Prestação de Contas   - Convênio nº 003/2011, de 18.01.2011, celebrado com

a Prefeitura Municipal de Belém, através da Fundação Papa João XXIII; Responsável: Cleidiane de

Lima  Corrêa;  Instrução:  3ª  Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina  Cunha;

Relatora: Conselheira Mara Lúcia;   Publicado no DOE nº 33.087, de 14.03.2016. Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pela regularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. A Conselheira Relatora proferiu

seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu  pela
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regularidade das contas (Acórdão nº 28.771). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Ausência, por

ocasião  da  votação,  do  Conselheiro  Cezar  Colares. Processo  nº  201408772-00;  IPM  do

Município  de  Tucumã;  Aposentadoria    -  Portaria  nº  026/2015,  de  09.11.2015;  Interessada:

Cornélia de Souza Pires; Ministério Público: Procuradora Geral - Elisabeth Salame da Silva; Relator:

Conselheiro  José  Carlos  Araújo;    Publicado  no  DOE nº  33.087,  de  14.03.2016.  Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pelo registro do Ato.  A matéria foi colocada  em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu

VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pelo registro do

Ato (Acórdão nº 28.772). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Ausência, por ocasião da votação,

do  Conselheiro  Cezar  Colares,  da  Conselheira  Mara  Lúcia,  e  do  Conselheiro  Daniel  Lavareda.

Processo nº 201321456-00; IPM do Município de Tucumã; Pensão   - Portaria nº 005/2013,

de  22.08.2013;  Interessada:  Neusa  Batista  Matos;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Inez

Gueiros; Relator: Conselheiro José Carlos Araújo;   Publicado no DOE nº 33.087, de 14.03.2016.

Cumprindo dispositivo regimental,  o Ministério  Público ratificou seu posicionamento dos autos e

manifestou-se pelo registro do Ato.  A matéria foi colocada  em discussão. O Conselheiro Relator

proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pelo

registro do Ato (Acórdão nº 28.773). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Ausência, por ocasião

da  votação,  do  Conselheiro  Cezar  Colares,  da  Conselheira  Mara Lúcia,  e  do  Conselheiro  Daniel

Lavareda. Processo  nº  201320216-00;  Instituto  de  Previdência  dos  Servidores  do

Município de Soure; Pensão   - Resolução nº 023/2013, de 12.11.2013; Interessado: Anderson

João Correa Lacerda; Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Sérgio

Leão;   Publicado  no  DOE  nº  33.087,  de  14.03.2016.  Cumprindo  dispositivo  regimental,  o

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pelo registro do Ato.  A

matéria  foi  colocada  em discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência

proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à unanimidade,  decidiu  pelo  registro do  Ato  (Acórdão  nº

28.774). Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro

Cezar  Colares,  da  Conselheira  Mara  Lúcia,  e  do  Conselheiro  Daniel  Lavareda. Processo  nº

201320408-00; Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Soure; Pensão   -

Resolução nº 024/2013, de 12.11.2013; Interessada: Maria Monica Bandeira dos Santos; Ministério

Público: Procuradora Maria Regina Cunha; Relator: Conselheiro Sérgio Leão;   Publicado no DOE nº

33.087,  de  14.03.2016.  Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu

posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se  pelo  registro  do  Ato.  A matéria  foi  colocada  em

discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou a  Decisão: O

Plenário,  à  unanimidade,  decidiu  pelo  registro do  Ato  (Acórdão  nº  28.775).  Presidência  do

Conselheiro Cezar Colares. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro José Carlos Araújo, e

da Conselheira Mara Lúcia. Processo nº 201420753-00; BELEMTUR - Companhia de Turismo

de Belém; Contrato Temporário  ; Interessado: Alan Carlos de Jesus Costa e outros; Ministério

Público: Procuradora Maria Inez Gueiros;     Relatora convocada para apresentar proposta de decisão:

Conselheira Substituta   Adriana Oliveira (  Redistribuído da    Conselheira Mara Lúcia);   Publicado no

DOE nº 33.087, de 14.03.2016. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou
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seu posicionamento dos autos e manifestou-se pelo registro do Ato.  A matéria foi  colocada  em

discussão. A Conselheira  Substituta  apresentou  sua  proposta  de  decisão,  ratificada  pela

Conselheira Relatora. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pelo

registro  do  Ato  (Acórdão  nº  28.776).  Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares.  Ausência,  por

ocasião  da votação,  do  Conselheiro  Daniel  Lavareda.  Processo nº 201013660-00;  SESAN -

Secretaria  Municipal  de  Saneamento  de  Belém;  Contratos    nº’s  06/2010-PMB/SESAN  e

07/2010 -  PMB/SESAN e 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 07/2010 – PMB/SESAN; Interessada:

Donatila Pilar da Costa Nogueira e Ivan José dos Santos; Ministério Público: Procuradora Geral -

Elisabeth Salame da Silva;     Relatora convocada para apresentar proposta de decisão: Conselheira

Substituta   Adriana Oliveira (  Redistribuído do    Conselheiro Cezar Colares);   Publicado no DOE nº

33.087, de 14.03.2016. Retirado de pauta. Processo nº 201603181-00; Câmara Municipal de

Santo Antônio do Tauá; Outros – 2016; Termo de Ajustamento de Gestão - Homologação

Plenária  ; Responsável: Lio Silva de Sousa; Ministério Público: Procuradora Geral - Elisabeth Salame da

Silva; Relatora: Conselheira Mara Lúcia;   Publicado no DOE nº 33.087, de 14.03.2016.  Cumprindo

dispositivo  regimental,  a  Conselheira  Mara  Lúcia  submeteu  à  homologação  do  Pleno  o  Termo  de

Ajustamento de Gestão – TAG nº 002, celebrado com a Câmara Municipal de Santo Antônio do Tauá, nos

termos do Art. 153, do RI/TCM/Pa. A matéria foi colocada  em discussão. A Presidência proclamou a

Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu homologar o Termo de Ajustamento de Gestão – TAG nº

002, apresentado pela Conselheira Relatora  (Resolução nº 12.226).  Presidência do Conselheiro Cezar

Colares. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro Daniel Lavareda. Processo nº 201603236-

00; Câmara Municipal de Paragominas; Outros - 2016 - Termo de Ajustamento de Gestão -

Homologação Plenária  ; Responsável: Mauro Roberto Dias de Oliveira; Ministério Público: Procuradora

Geral - Elisabeth Salame da Silva; Relatora: Conselheira Mara Lúcia;   Publicado no DOE nº 33.087, de

14.03.2016. Cumprindo dispositivo regimental, a Conselheira Mara Lúcia submeteu à homologação do

Pleno  o  Termo  de  Ajustamento  de  Gestão  –  TAG  nº  003,  celebrado  com  a  Câmara  Municipal  de

Paragominas,  nos  termos  do  Art.  153,  do  RI/TCM/Pa.  A  matéria  foi  colocada  em  discussão. A

Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu  homologar  o  Termo  de

Ajustamento de Gestão – TAG nº 003, apresentado pela Conselheira Relatora  (Resolução nº 12.210).

Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do  Conselheiro  Daniel

Lavareda. MATÉRIA  ADMINISTRATIVA.  DISTRIBUIÇÃO  DE  PROCESSOS.  PALAVRA  DOS

CONSELHEIROS e MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ENCERRADA a presente Sessão, às dez

horas e cinco minutos da qual foi lavrada a presente Ata.

Secretaria Geral do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em vinte e dois de março de

dois mil e dezesseis.

Visto:

Robson Figueiredo do Carmo
            Secretário Geral

Conselheiro Presidente Cezar Colares
Presidente da Sessão

Conselheiro Vice Presidente Sérgio Leão
Presidente da Sessão

Travessa Magno de Araújo, 474 – Bairro: Telégrafo - CEP nº 66.113-050 – Belém-Pará.
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